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SENTENÇA Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais movida por MARIA DAS GRAÇAS SALUSTIANO DA SILVA MELLO SILVA em face de TELEMAR NORTE LESTE S/A - OI. Pretende a autora que a ré venha a ser condenada a voltar ao plano inicialmente contratado, retornando ao valor anterior da Velox e disponibilizando o identificador de chamadas, mas de modo que o mesmo preste a identificar todas as chamadas, devendo ainda a mesma ser condenada a indenizar materialmente a parte autora por todos os anos que pagou pelo serviço de identificador de chamadas, devolvendo em dobro os valores descontados indevidamente do cartão da autora, bem como para indenizá-las pelos danos morais sofridos. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 07/27. Decisão à fls. 35 deferindo a gratuidade de justiça postulada. Contestação às fls. 38/48, acompanhada dos documentos de fls. 49/57, onde a ré aduz que jamais houve a interrupção da prestação do serviço de identificador de chamadas e que a mudança de plano que acarretou a alteração dos valores cobrados se deu a pedido da própria autora, sendo que esta postulou a adesão ao Plano OI Conta Total e que com este o percentual de desconto foi retirado, pois a assinatura não seria mais cobrada. Aduz que os valores cobrados foram corretos e que não há que se falar em restituição, muito menos em dobro. Contesta ainda os alegados danos morais. Réplica às fls. 61/62. Manifestação da autora à fls. 74 de que não havia outras provas a serem produzidas. Manifestação da parte ré à fls. 76 de que não havia outras provas a serem produzidas. Decisão de inversão do ônus da prova à fls. 82. Manifestação da ré após esta decisão à fls. 83 de que não possui mais provas a produzir. É O RELATÓRIO. DECIDO. Prolato a presente sentença em acumulação com a 16ª Vara Cível, da qual sou titular, em decorrência de auxílio ao Grupo de Sentença. Com efeito, o Código de defesa do consumidor adotou a teoria do risco do empreendimento, consagrando-a para prestação de serviços em seu artigo 14. Pela teoria do risco do empreendimento todo aquele que se disponha a exercer alguma atividade no campo de fornecimento de bens e serviços têm o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa. O artigo 14 da lei 8078/90 assim dispõe: ´O fornecedor de serviços responde, independente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos´. O artigo 14 consagra a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços fundada no risco do empreendimento, cabendo apenas ao consumidor assim como nos demais casos de responsabilidade objetiva a prova do dano e do nexo causal. Basta a prova do dano e do nexo causal entre a atividade desempenhada pelo réu e o dano sofrido pela autora, somente podendo a responsabilidade ser afastada em caso de fato fortuito, força maior ou culpa exclusiva de terceiro ou do próprio consumidor. Alega a parte autora que a ré, sem sua anuência, modificou o plano contratado, o que gerou um aumento do valor cobrado para o serviço Velox. A ré, por sua vez, alega que a mudança de plano decorreu de solicitação da parte autora, contudo, não trouxe aos autos qualquer elemento de prova que confirmasse sua alegação. Entendo que restou comprovada a falha na prestação do serviço, eis que a alegada mudança de plano somente poderia ocorrer com a expressa anuência e comunicação prévia a parte autora, o que não restou demonstrado, limitando-se a ré a alegar, sem nada provar. Assim, tenho que o pedido inicial neste aspecto merece ser acolhido, devendo a parte ré voltar a autora para seu plano inicial, efetivamente contratado, retornando a cobrança do serviço VELOX a ser feita com base no contrato firmado. Também tenho que merece acolhida a pretensão autoral de condenação da parte ré ao pagamento do indébito, devendo ser restituído a parte autora, em dobro, a diferença do valor que seria devido pelo plano original e o que foi efetivamente pago em decorrência da alteração unilateral do plano, como acima reconhecido. No que tange a alegação de não funcionamento do serviço contratado de identificador de chamadas, tenho que a parte autora não logrou comprovar que de fato o serviço deixou de ser prestado ou que houve defeito na prestação do mesmo. Em que pese a inversão do ônus da prova, caberia a parte autora fazer prova mínima de suas alegações, não cabendo a ré comprovar um fato negativado. Na verdade, ao que parece, a alegação da autora quanto a este serviço é de que o defeito alegado decorreria do fato do mesmo não identificar todas as chamadas, mas apenas algumas, eis que algumas pessoas contratam com a ré um bloqueio de sue número, impedindo assim que o identificador de chamadas indique qual o número está fazendo a ligação. Tenho que isto não se constitui em defeito na prestação de serviço, sendo certo que há muito a autora tem ciência que nem todos os números são identificados, mas mesmo assim não teve interesse em cancelar o serviço prestado. Não há como obrigar a ré a identificar todos os números que ligam para a autora, mesmo porque não é a única operadora de telefonia a atuar no Brasil, bem como porque outras pessoas também têm o direito de optar que seu número de telefone não venha a ser identificado ao realizar uma ligação. A ANATEL permite tanto a prestação de serviço de identificador de chamadas, assim como o bloqueador de número, não havendo qualquer ilicitude nos serviços prestados. Se a ré não pretende continuar se utilizando do serviço de identificador de chamada, por não ser possível a este identificar todos os números, deverá requerer o cancelamento administrativo do serviço. Desta forma, tenho que quanto a este aspecto os pedidos da autora não merecem ser acolhidos. No que tange ao alegado dano moral, tenho que o caso em tela não se limita a esfera de mero inadimplemento contratual, que não é passível de gerar dano moral. Isto porque a ré efetivamente cobrou e descontou da autora, através do débito automático, quantias manifestamente indevidas, por uma alteração de plano que não foi solicitada. Não se pode exigir para a comprovação do dano moral os mesmos meios de prova exigidos para a comprovação do dano material, eis que, por ser imaterial, encontra-se ínsito na própria ofensa, e, desta forma, provado o fato danoso, provado está o dano moral dele decorrente. Patentes os transtornos e aborrecimentos sofridos pela autora em decorrência do atuar reprovável da ré que alterou indevidamente o plano contratado pela autora, de modo que elevou os valores devidos mensalmente, sendo estes valores efetivamente pagos, desfalcando a autora em seu orçamento. O dano moral deve, contudo, ser arbitrado com razoabilidade, mas também visando o desestímulo do atuar reprovável da ré. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, nos termos do artigo 269,I do CPC, para condenar a ré a voltar a autora para seu plano inicial, efetivamente contratado, devendo a cobrança do serviço VELOX ser feita com base no contrato firmado. Condeno ainda a parte ré ao pagamento do indébito, devendo ser restituído a parte autora, em dobro, a diferença do valor que seria devido pelo plano original e o que foi efetivamente pago em decorrência da alteração unilateral do plano, como acima reconhecido, bem como para indenizar a parte autora pelos danos morais sofridos com a quantia de R$ 2000,00 ( dois mil Reais), quantia esta que deverá ser corrigida monetariamente desde a publicação da sentença e acrescida de juros de 1% ao mês desde a data da citação até a data do efetivo pagamento. Condeno a parte ré ao pagamento das custas do processo, assim como ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação. PRI. Rio de Janeiro, 27 de julho de 2011. ADRIANA SUCENA MONTEIRO JARA MOURA Juíza de Direito.
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